PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ











	PROCESSO ADMINISTRATIVO NRº 9/2026
	FOLHA nº 001____






INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº    /2026-PMB




OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.


INTERESSADO: SECRETARIA DE SAUDE.

VALOR TOTAL: R$ 55.584,96 (CINQUENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS).



AUTUAÇÃO



 Nesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.
    

Em 27 de janeiro de 2026.




Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação





PROTOCOLO NÚMERO 9/2026-PMB                                 Bandeirantes, 27 de janeiro de 2026.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação –    /2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR




AGENTES DE CONTRATAÇÃO 



Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular dotação orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - se o Departamento de Contabilidade e em seguida a Secretaria de Fazenda. Informamos que o objeto: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, importa em R$ 55.584,96 (cinquenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos).

Colha-se manifestação




Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação





Fernanda do Carmo da Silveira
Agente de Contratação





Francianne Karla Assolari
Agente de Contratação







PROTOCOLO NÚMERO 9/2026-PMB                                 Bandeirantes, 27 de janeiro de 2026.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação    /2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR


PARECER CONTÁBIL
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.
 Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes, Estado do Paraná. 
1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida verificação. 
Para tanto, a dotação para o Processo de Inexigibilidade de Licitação é a seguinte: 
	SECRETARIA
	DESPESA/FONTE
	DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	DESCRIÇÃO

	SAUDE 
	154/303
	06.003.10.302.0431.2431.3.3.90.39.00
	BLOCO MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE

	
	176/303
	06.005.10.301.0435.2435.3.3.90.39.00
	MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BASICA



3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
4 - Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será de sua inteira responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeirantes, 27 de janeiro de 2026.


Jaciani Carolina Milani Della Mura 
Contadora 
CRC-PR-061045/O-4





PROTOCOLO NÚMERO 9/2026 -PMB                                 Bandeirantes, 27 de janeiro de 2026.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação –    /2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR



PARECER FINANCEIRO

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR ESTIMADO:R$ 55.584,96 (CINQUENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS).
 
RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Seleção de Licitação, informo que:

(X) Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado para o exercício de 2026 e em cumprimento de suas obrigações societárias e sociais conforme lei federal nº 14.133/2021, e demais alterações, no montante de R$ 55.584,96 (cinquenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos), conforme dotações especificadas no parecer contábil de 27 de janeiro de 2026.

(   ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas utilizam-se a seguinte forma de pagamento fonte de recursos: 

	(  ) à vista.
	( X) à prazo.

Origem de Recursos:
  
	(X) Próprios.
	(  ) Vinculados à convênios.


Bandeirantes-PR, 27 de janeiro de 2026.




Ocimara da Silva Marquito
Secretária da Fazenda




PROTOCOLO NÚMERO 9/2026-PMB                                                 Bandeirantes, 27 de janeiro de 2026.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação –    /2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR


 	                     Prezado Senhor:


	Vimos através do presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à possibilidade de LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, através do tipo de procedimento em referência, com prazo de 365 dias, conforme autorizado pelo inciso V do Artigo 74, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

                    Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta estima e distinta consideração.                   

      Atenciosamente,








Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação






À Procuradoria Geral do Município de Bandeirantes
Rua Frei Rafael Proner nº 1457 - Centro
CEP: 86.360-055 - BANDEIRANTES – PR









PROTOCOLO NÚMERO 09/2026-PMB                                 Bandeirantes, 04 de fevereiro de 2026.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação – 02/2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR



OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

DECISÃO:

Os Agentes de Contratação, reunidos, analisando o presente procedimento quanto às suas características e sustentada, considerando o parecer jurídico n°. 09/2026, interna, bem como suas respostas ao Parecer Jurídico, e posteriores alterações e exigências recomendadas.
Cumpre salientar que este departamento recebeu o processo da forma em que se encontra, não participando da confecção dos documentos da fase interna, e pesquisa de preços, visto que esses foram elaborados e retificados pela Secretaria demandante, cabendo a esta à responsabilização para respostas a eventuais questionamentos e/ou pedidos de esclarecimentos, que por ventura vier a ter, pertinentes a quesitos técnicos e aos descritivos constantes no Edital.
Os Agentes de Contratação impulsionarão o trâmite da Inexigibilidade de Licitação quanto ao objeto do presente, na hipótese da fundamentação legal prevista no art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21, somente após análise feita pelo prefeito municipal, enquanto autoridade competente, deliberando sobre seu prosseguimento ou não.
Reforçamos que, neste processo, será observado o princípio da segregação de funções, bem como as atribuições dos Agentes de Contratação e Equipe de Apoio, conforme estabelecido no Art. 4° do Decreto Municipal nº 3.537/2023, Decreto Federal n.°11.246/2022, e Acórdão 1375/2015-TCU-Plenário.
Destaca-se que, o impulsionamento do trâmite, fica restrita às funções atribuídas pela lei aos Agentes de Contratação e Equipe de Apoio, bem como prevê o regulamento no Decreto Federal n.°11.246/2022, quais sejam: receber, examinar e julgar, com relação a validade, todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. Estando por tanto, excluídos os pontos jurídicos, e quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a estes, partiremos da premissa de que, o Gestor e Autoridade Competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades do processo, observando os requisitos legalmente impostos. Portanto, o mérito administrativo cabe a Autoridade Competente, para decidir pela procedência a devida Ratificação ou Não, e a futura contratação.



Francyanne Karlla Assolari                                             Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação				                  Agente de Contratação



Mariane Alves dos Santos                                                          Fernanda do Carmo da Silveira
Agente de Contratação					            Agente de Contratação




PROTOCOLO NÚMERO 09/2026-PMB                                 Bandeirantes, 04 de fevereiro de 2026.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação – 02/2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR



 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 02/2026

				Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria nº 1.975/2025 de 10 de janeiro de 2025, que declarou inexigível a licitação, com fundamento Art. 74, Inciso V da lei 14.133/2021, a favor de: 

	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	
VALOR MENSAL
	

VALOR TOTAL

	01
	LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.
	

R$ 4.632,08
	

R$
55.584,96












OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, no valor total de R$ 55.584,96(CINQUENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS), face ao disposto no Art. 74, Inciso V da lei 14.133/2021, vez que o processo se encontra devidamente instruído.					





JAELSON RAMALHO MATTA
Prefeito Municipal 




PROTOCOLO NÚMERO 09/2026-PMB                                 Bandeirantes, 04 de fevereiro de 2026.

Inexigibilidade de Licitação – 02 /2026-PMB



AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE




 		Informamos que o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 02/2026, para OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, já se encontra com todos os procedimentos preliminares à contratação concluídos, arquivados em boa ordem no departamento de compras, devidamente instruídos com todos os procedimentos legais. Sendo, portanto, solicitado ao Departamento de Finanças – Setor de Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê continuidade no processo de contratação.







 Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação



Autorizo ao Departamento de Contabilidade, que proceda ao Empenho.


[bookmark: _GoBack]





JAELSON RAMALHO MATTA
Prefeito Municipal






 MINUTA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO


CONTRATO N.º ***/**** - PMB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 9/2026 – PMB
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º**/2026

LOCATÁRIO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PARANÁ
LOCADOR: NELSON ROSA DOS SANTOS ME

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner nº 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO MATTA, inscrito no CPF n.º 486.661.579-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) NELSON ROSA DOS SANTOS ME inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 05.558.038/0001-06, sediado(a) na Rua Benjamin Caetano Zambon, n° 151, na cidade de Bandeirantes – Pr, CEP: 86360-001, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Nelson Rosa dos Santos, CPF: 366.383.669-04 conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 137/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Inexigibilidade n. **/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.


1. DO OBJETO

Este contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021, e pelo Decreto n.º 3.537/2023, conforme as cláusulas e condições seguintes:
(TABELA DE ITENS VENCIDO)
1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.1. O Termo de Referência que deu origem à contratação;
1.1.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica;
1.1.3. A Proposta do Contratado;
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. FUNDAMENTO:
Este contrato decorre da Inexigibilidade n.º **/2026 objeto do processo administrativo n.º 137/2025, com a autorização publicada no Diário Oficial do Município n.º 1175, de 10 de outubro de 2025, e conforme ato de autorização nas fls. 27 deste protocolo.


3. FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDIDA

3.1. A presente locação será destinada LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. EDELINA MENEGHEL RANDO, Nº1.444 – CENTRO, NESTA CIDADE, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

4. PRAZO

4.1. O prazo da presente locação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do Extrato do contrato no Diário Oficial do Município de Bandeirantes, podendo ser prorrogados por período igual ao inicialmente estabelecido e, assim, sucessivamente, até que seja atingido o limite legal máximo previsto nos artigos 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021, e cessando de pleno direito após a decorrência dos 12 (doze) meses, independente de notificação, aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, obrigando-se o LOCATÁRIO a desocupar o imóvel ora locado, na data antes referida, entregando-o nas condições previstas neste instrumento contratual.

4.2. Caso não ocorra a desocupação do imóvel na data estipulada, o contratante continua sendo responsável do imóvel.

4.3. Na ocorrência do item 4.2, será apurada a responsabilidade do gestor e do fiscal do contrato.

4.4. A prorrogação do contrato poderá ocorrer mediante assinatura de termo aditivo, após apresentação de justificativa por escrito e autorização da autoridade competente para celebrar o contrato em nome do LOCATÁRIO, bem como com o aceite do LOCADOR.

4.5. É vedada a prorrogação automática do presente contrato e, na hipótese de irregularmente verificar-se a continuidade de utilização do imóvel pelo LOCATÁRIO após findo o prazo ajustado entre as partes não ocorrerá a transformação do contrato em pacto por prazo indeterminado.

4.6. Caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste termo, o valor do aluguel será reajustado conforme o artigo 586 do Decreto Municipal nº 3.537/23.

4.7. O reajuste do valor do aluguel, com periodicidade nunca inferior à anual, ocorrerá de forma automática, independente de solicitação do locador, e calculado com base na variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE, ou, se for extinto, outro índice que o substitua, a critério da Administração.

4.8. A unidade competente através do respectivo dirigente ou titular deverá aprovar o cálculo do reajuste, bem como autorizar o pagamento do aluguel atualizado e de seus consectários.

4.9. O demonstrativo dos cálculos será publicado no Diário Oficial do Município, no prazo de até 20 (vinte) dias de sua aprovação.

5. PAGAMENTO

5.1. O LOCATÁRIO pagará à LOCADORA o aluguel do mês de referência todo quinto dia útil do mês subsequente.

5.2. Na hipótese de atraso pelo LOCATÁRIO, os valores devidos LOCADORA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, conforme conta no Termo de Referência.

5.3. O pagamento será realizado através de transferência bancária, para conta-corrente em nome da LOCADORA, mediante verificação da regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para contratados sediados em outro Estado da Federação) e Municipal (inclusive do Município de Bandeirantes, ara contratados sediados em outro Estado da Federação) com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

5.4. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

5.4.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente.

5.5. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura apresentada.
5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	
I = (TX)

	
I = (6/100)
     365

	
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.





6. RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

6.1. A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.º 3.537/2023.

6.2  A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 3.537/2023.

6.3 – Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante: Portaria nº 2.224/2025 – Cirlei Socorro Justo dos Santos (Fiscal Técnico e Administrativo) e Rosiane Cristina Vieira Néia Storti (Gestor do Contrato).

6.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
7. FONTE DOS RECURSOS
	SECRETARIA
	DESPESA/FONTE
	DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	DESCRIÇÃO

	SAUDE 
	154/303
	06.003.10.302.0431.2431.3.3.90.39.00
	BLOCO MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE

	
	176/303
	06.005.10.301.0435.2435.3.3.90.39.00
	MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BASICA




8. OBRIGAÇÕES DA LOCADORA

8.1. A LOCADORA é obrigada a:
I – entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina e na data fixada neste instrumento;
II – garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;
III – responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação;
IV – fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias a este pagas, vedada a quitação genérica;
V – pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;
VI – pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro contra fogo, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel;
VII – pagar as despesas extraordinárias de condomínio, aí se incluindo todas aquelas que não se refiram a gastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente as enumeradas no parágrafo único do artigo 22 da Lei nº 8.245/91.
VIII – Cumprir com o modelo de execução do objeto, constante no item 6 do Termo de Referência.


9. OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO

9.1. O LOCATÁRIO é obrigado a:
I – pagar pontualmente o aluguel;
II – utilizar o imóvel para atendimento de finalidade pública;
III – restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes de seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior, com pintura nova (interna e externa);
IV – levar imediatamente ao conhecimento da LOCADORA o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
V – realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações provocados por si ou seus agentes;
VI – entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais de sua responsabilidade, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, LOCATÁRIO;
VII – pagar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto e ao serviço de telefonia ou outros meios de comunicação;
VIII – permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seu mandatário, mediante combinação prévia, de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado por terceiros, na hipótese de alienação do mesmo em quando não possuir interesse no exercício de seu direito de preferência de aquisição;
IX – pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessárias à conservação e manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §1º do artigo 23 da Lei nº 8.245/91;
X – permitir a realização de reparos urgentes pela LOCADORA, com direito a abatimento do valor do aluguel na hipótese de os reparos durarem mais de 10 (dez) dias e a rescindir o contrato caso seja ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias.
XI - Cumprir com o modelo de gestão do contrato, constante no item 7 do Termo de Referência.


10. PRERROGATIVAS DO LOCATÁRIO

10.1. Com base no §3º do artigo 2° e no artigo 104, I e II da Lei nº 14.133/21 são atribuídas ao LOCATÁRIO as seguintes prerrogativas:
I - modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina, sendo sempre assegurada à LOCADORA a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste;
II - rescindir unilateralmente o contrato, independentemente do pagamento de multa ou de aviso prévio, após autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, pelos motivos a seguir:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações da LOCADORA;
b) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade a que está subordinado o órgão que intermedeia o presente ajuste, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contato;
c) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato.

10.2. Rescindido o contrato pelos motivos enumerados nas alíneas “b” e “c” desta cláusula, sem que haja culpa da LOCADORA, será o mesmo ressarcido dos prejuízos comprovadamente sofridos e terá direito ao pagamento dos aluguéis relativos ao período em que vigeu o ajuste.


11. BENFEITORIAS E RETENÇÕES

11.1. Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria removível realizada pelo LOCATÁRIO poderá ser levantada, às suas expensas, desde que sua retirada não acarrete danos ao imóvel.

11.2. As partes poderão mediante acordo escrito e apostilado ao presente contrato, compor os custos das benfeitorias realizadas.

11.3. Na hipótese do item 11.2, deverá ser utilizado o valor referencial de mercado para fins de estipulação dos preços dos serviços e materiais utilizados.

11.4. As benfeitorias serão de necessidade e de utilidade, vedadas as voluptuárias, assim entendidas nos termos do Código Civil.


12. DIREITO DE PREFERÊNCIA

12.1. Nos termos do artigo 27 e seguintes da Lei nº 8.245/91, no caso de venda, promessa de venda, cessão, promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento do imóvel locado, o LOCATÁRIO tem preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, devendo a LOCADORA dar-lhe ciência do negócio mediante notificação judicial ou extrajudicial.

12.2. A LOCATÁRIA terá prazo de 30 (trinta) dias para manifestar de forma inequívoca sua intenção em adquirir o imóvel.

12.3. Na hipótese de o LOCATÁRIO não possuir interesse em adquirir o imóvel locado, fica desde já acertado, conforme artigo 8º da Lei nº 8.245/91, que para o caso de sua alienação ou cessão a terceiros permanecerá vigente o presente contrato de locação.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 3.537/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto nº 3.537/2023;
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto nº 3.537/2023;
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto nº 3.537/2023;

13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto nº 3.537/2023.

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado.
13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto n.º 3.537/2023.

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 3.537/2023.

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Bandeirantes.
13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal.

14. CASOS DE EXTINÇÃO:
14.1. O presente instrumento poderá ser extinto:
14.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
14.1.2. de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
14.1.3. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
II - em decorrência da prática de infração legal ou contratual por quaisquer das partes;
III – em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos pelo LOCATÁRIO;
IV – em virtude de desapropriação do imóvel, desocupação determinada pelo Poder Público ou incêndio.

14.2. Na hipótese de ser a LOCADORA pessoa física, sua morte acarreta a transmissão da locação aos herdeiros.

14.3. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

14.4. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

14.5. O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
15.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.
15.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

15.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de referência;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo de referência que originou o contrato.

15.4 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.


16. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

16.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade.

16.3. Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS  especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE.

16.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.

16.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula.

16.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.

16.7. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

16.8. O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

16.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

16.10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
16.11. Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

16.12. As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do Decreto nº 3.418/2022.

16.13. As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma do Decreto nº 3.418/2022.

16.14. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis.

16.15. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao CONTRATADO.

16.16. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

16.17. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do CONTRATANTE à Unidade de Controle Interno, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.


17. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pelo Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração.
17.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 3.537/2023 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
17.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de Bandeirantes e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
17.4. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca de Bandeirantes – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18. PUBLICIDADE

18.1 O presente contrato será publicado em sítio eletrônico oficial, na forma do artigo 91, §4º da Lei nº 14.133/2021, como condição indispensável à sua eficácia.

19. FORO

19.1 - Fica estabelecido o Foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer dúvidas oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, assim, por estarem justos e contratos, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Bandeirantes-PR, ** DE ***** DE 2026.




   ________________________________________        ___________________________________________
   LOCATÁRIO				                       LOCADOR		         
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES		NELSON ROSA DOS SANTOS ME    	

JAELSON RAMALHO MATTA	                            	NELSON ROSA DOS SANTOS
                  PREFEITO MUNICIPAL			    REPRESENTANTE LEGAL


 Testemunhas:


	             Mariane Alves dos Santos
             CPF: 074.940.839-10
	                       Juliane Vitória Melo dos Santos
                               CPF: 118.602.969-20 























          EXTRATO DO CONTRATO N.º395/2025
       PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º137/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 25/2025
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ           
LOCADOR: NELSON ROSA DOS SANTOS ME


OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA SALVADOR MARTINES SANCHES Nº 71 – JARDIM SAN RAFAEL, NESTA CIDADE DE BANDEIRANTES-PR, DE PROPRIEDADE DA SENHORA ANTÔNIA EUNICE, ADMINISTRADO POR NELSON ROSA DOS SANTOS ME, DESTINADO A MORADIA DO SENHOR J.C.S PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO, EM CUMPRIMENTO AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO NO 0014.20.000431-6 DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ.

VALOR: R$5.160,00 (cinco mil, cento e sessenta reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da publicação do Extrato do contrato no Diário Oficial do Município de Bandeirantes, podendo ser prorrogado conforme a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

DOTAÇÕES:
	DOTAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	RECURSO

	
255 – 09.001.08.244.0801.2056.3.3.90.39.00
	MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMILIA
	00000/00000.01.07. 00.00.1.500.0000




Bandeirantes/PR, 13 de outubro de 2025.




	________________________________________        ___________________________________________
   LOCATÁRIO				                       LOCADOR		         
	MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
JAELSON RAMALHO MATTA
 PREFEITO MUNICIPAL
	NELSON ROSA DOS SANTOS ME
               REPRESENTANTE LEGAL





ANEXO I


DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD.

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as condições de habilitação previstas no procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem ciência de que:

1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;
1.5. estado civil;
1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco;
1.8. número de telefone;
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários à contratação.

[bookmark: _Hlk129764938]2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.



Local e data




________________________________
Representante Legal



Rua Frei Rafael Proner1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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